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Equiparação com a USP e a Unicamp

Reitoria frustra a categoria e apresenta
"nova" proposta

Frustrando a expectativa dos
servidores técnico-administrativos da
Unesp, a reitoria apresentou uma
proposta diferente daquela elaborada
pelo Grupo de Reestruturação do Plano
de Carreira e submetida ao CADE em
outubro passado.

O anúncio foi feito no dia 1º/3/
2010, durante reunião entre a Coorde-
nadoria de Recursos Humanos da
Unesp e a comissão do Grupo, respon-
sável pela proposta de equiparação.
Pelo Sintunesp, participaram da reunião
os companheiros Alberto de Souza e
Wagner Alexandre, que fizeram parte
da comissão.

Como se sabe, a proposta de
equiparação está dividida em três
momentos:

- Equiparação dos vencimentos iniciais
das funções efetivas de nível funda-
mental (já realizada), médio e superior.
- Adequação das funções de confiança.
- Preservação da carreira e da evolução
funcional (promoções) dos servidores.

O problema reside nesta
terceira parte. A “nova” proposta da
reitoria não prevê a aplicação, no
salário equiparado, de todas as promo-
ções a que o servidor fez jus, mas
apenas a incorporação de duas delas:
uma resultante do ADP e outra da
escolaridade.

O Sintunesp criticou bastan-
te a “nova” proposta da reitoria e
solicitou ao pró-reitor de Administra-
ção, professor Ricardo Rached,
presente na reunião, que agendasse
imediatamente uma audiência com o
reitor Julio Cezar Durigan, o que de

Sintunesp repudia retrocesso e convoca categoria
à mobilização. De 14 a 23 de março, todos

à assembleia para avaliar a situação

fato aconteceu no dia 2/3.
Na audiência, além de Alberto

e Wagner, o Sintunesp foi representado
pelos diretores João Carlos Camargo
de Oliveira, Cinara Maria S. Rovai e
Cláudio R. F. Martins.

Apesar das críticas do Sindi-
cato, a reitoria manteve sua “nova”
proposta. A alegação central é que o
impacto financeiro da totalidade da
proposta seria “excessivo” (compare
as tabelas ao lado).

O Sintunesp quer saber:
- Teria sido “excessivo” também o
reajuste de 6% conferido somente aos
docentes em 2010?
- Teria sido “excessivo” o aporte de
R$ 14 milhões, aprovado no último
CO, para pagamento de passivos
trabalhistas da Fundunesp?
- Será “excessivo” também o impacto
que terá a implantação da nova carreira
dos docentes, já aprovada nos órgãos
colegiados?
- O que a reitoria da Unesp pretende
fazer com o expressivo excedente de
arrecadação do ICMS em 2010? Será
usado somente para construir prédios?
- Os recursos humanos não são
prioridade?

É muito importante lembrar
que, em todas as conversas mantidas
pelo Sintunesp com o então reitor
Herman, após a aprovação da proposta
da comissão nos órgãos colegiados,
em outubro passado, todas as sinaliza-
ções eram no sentido de negociar
formas de pagamento da equiparação e
não de propor um arremedo de equipa-
ração. O que mudou de lá para cá?

A comissão do Grupo de Rees-
truturação do Plano de Carreira, encarre-
gado de estudar a equiparação, encerrou
os trabalhos e apresentou a totalidade de
sua proposta ao CADE em 20/10/2010.

O principal aspecto da proposta
foi a preocupação com a preservação da
carreira dos servidores que fazem jus às
promoções decorrentes de sua evolução
funcional (2000, 2002, 2003 e 2004, bem
como a de 2008, referente à escolaridade),

A proposta enviada pela comissão ao CADE
de modo a adequá-las aos efeitos da equi-
paração salarial com a USP e a Unicamp.

A simulação feita pela comissão, a
pedido da Coordenadoria de RH da reitoria,
indicou um impacto financeiro total da equipa-
ração estimado em 5,8627%. Segundo a co-
missão, ao final da equiparação, os enquadra-
mentos das funções efetivas e em confiança
estariam estruturados e alinhados do ponto
de vista da coerência externa (USP e Unicamp),
e interna (Plano de Carreira da Unesp).

Proposta enviada
ao CADE

Funções efetivas com
salário inicial equiparado

Funções de confiança

Funções efetivas com
pagamento de todas as
promoções decorrentes
de sua evolução
funcional para todos os
servidores

Total

Servidores
ativos

3.451

2.506

Servidores
inativos

572

1.139

Total de
servidores

4.023

3.645

Cerca de 9 mil

Impacto
financeiro

0,7960 %

1,0417 %

4,0259 %

5,8636 %

A proposta “alternativa” da reitoria

Funções efetivas com
salário inicial equiparado

Funções de confiança

Somente funções efetivas
sem reflexo financeiro - Com
pagamento de 2 promoções

a) Promoção Resolução
Unesp 37/98

b) Resolução Unesp 70/08

Total

Servidores
ativos

3.451

2.506

2.956

1.234

Servidores
inativos

572

1.139

801

134

Total de
servidores

4.023

3.645

3.757

1.368

Impacto
financeiro

0,796 %

1,042 %

0,863 %

2,701 %

Na reunião do dia 1º de março, a
reitoria apresentou uma proposta bem di-
ferente daquela formulada pela comissão.
Ela consiste no pagamento de duas pro-
moções somente para os servidores que
não tiveram reflexo financeiro com a pro-
posta de equiparação salarial com a USP e
a Unicamp.

A primeira promoção tem como

base a Resolução Unesp 37/98, referente a
uma promoção por desenvolvimento pro-
fissional em 2000, 2001 ou 2002. A segunda
promoção tem como base a Resolução
Unesp nº 70/2008, por grau de instrução.
Segundo a reitoria, esta proposta abrange
cerca de 5.000 servidores ativos e inati-
vos, com um impacto financeiro estimado
em 0,8637%.
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Novo Conselho Fiscal do Sintunesp

Assembleia elege
comissão para conduzir

as eleições
A comissão eleitoral

que conduzirá as eleições para
o novo Conselho Fiscal do
Sintunesp já está definida. Os
membros foram escolhidos,
por unanimidade, em assem-
bleia geral da categoria, reali-
zada em 11 de fevereiro, em
São Paulo. São eles: Jessé
Gonçalves de Aguiar, de Pre-
sidente Prudente, Rafael Sigo-
lo R. Gonçalves, de Bauru,
José Geraldo, de Botucatu,
Leandro Carlos da Silva, de
Ilha Solteira, e Francisco Car-
los Soares, de Ilha Solteira. 

As eleições para o
Conselho Fiscal vão acontecer
no dia 25 de março de 2011. A
votação será realizada em to-
das as unidades universitárias,
terá inicio às 7h e encerramen-
to às 19h, ou em horário a ser
definido pela Comissão Eleito-
ral, onde houver necessidade,

de acordo com artigo 48º do
Estatuto do Sindicato. O man-
dato dos eleitos será de 30/
04/2011 a 29/04/2013.

Totalmente desvincu-
lado da Diretoria do Sindica-
to, o Conselho Fiscal é com-
posto por três membros titu-
lares e três suplentes, tem
mandato de dois anos e sua
função é examinar bimestral-
mente os livros, registros e do-
cumentos contábeis, apresen-
tando à Diretoria Colegiada
relatórios quadrimestrais dos
gastos efetuados pela entida-
de. Também lhe cabe a tarefa
de emitir parecer sobre as
contas da Diretoria ou a qual-
quer momento que julgar per-
tinente. Outra de suas funções
é propor, à Diretoria Colegia-
da e ao Conselho Diretor, me-
didas de caráter econômico e
financeiro.

O momento
da votação

na
assembleia.
Abaixo, os

membros da
comissão
eleita: da

esq. p/ a dir.,
Jessé, José

Geraldo,
Rafael,

Francisco
Carlos e
Leandro

Refrescando a memória
Para entender os fatos que

levaram à situação atual, é preciso voltar
um pouco no tempo.

Os servidores da Unesp, bem
como os da USP e da Unicamp, fizeram
uma longa greve em 2010, que teve
como reivindicação central a isonomia
de reajuste com os docentes, ou seja, a
extensão dos 6%. Diante da negativa
do Cruesp em negociar este ponto, os
sindicatos partiram para negociações
em separado com as reitorias, apresen-
tando a contraproposta de concessão
de uma referência para todos, da ativa
e aposentados.

Na negociação realizada com o
Sintunesp, em 5/7/2010, a reitoria da
Unesp recusou a referência e, em seu
lugar, apresentou uma proposta que
abrangia pontos como plano odontológico,
precatórios e equiparação dos níveis
salariais iniciais aos da USP e Unicamp.
Em relação à equiparação, propunha
igualar imediatamente os níveis iniciais aos
das outras universidades estaduais, o que
realmente aconteceu: a correção do piso
inicial da Unesp do nível 9 (R$ 903,57)
para o 15 (R$ 1.210,88) entrou em vigor

Equiparação com a USP e a Unicamp

desde 1º/7/2010, medida que beneficiou
cerca de mil trabalhadores. Reforçando: a
proposta de implantação da equiparação
partiu da reitoria!

Para equiparar as demais faixas, a
reitoria comprometeu-se a apresentar um
projeto no CADE, tarefa que coube ao
Grupo de Reestruturação do Plano de
Carreira, que passou a contar com os
representantes do Sintunesp.

Após a apresentação da proposta
na reunião do CADE, em 20/10, o texto
completo seguiu para o reitor, professor
Herman Voorwald. Embora houvesse se
comprometido a dar uma resposta sobre
a implantação da proposta uma semana
após recebê-la, o reitor só se reuniu com
o Sindicato um mês depois, em 30/11.
Ainda assim, após toda essa demora,
limitou-se a dizer que ainda não tinha um
estudo conclusivo sobre a proposta, ou
seja, teria que ver todo o impacto sobre
gastos com pessoal no Orçamento da
Universidade. Jogou a decisão para
fevereiro.

Mas, em fevereiro, nada aconte-
ceu. O restante desta história... você já
leu no começo desta matéria!

Todos às assembleias!
A categoria deve se

posicionar!
De acordo com o calendário indicado pelo Fórum das

Seis para iniciar a mobilização da data-base 2011, estão
sendo convocadas assembleias no período de 14 a 23 de
março (veja detalhes nas páginas a seguir e na edição

do Jornal do Fórum que circulará
nos próximos dias).

O Sintunesp propõe aos servidores que, além da
data-base 2011, discutam nestas assembleias

a questão da equiparação: a “nova” proposta da reitoria
e a nossa reação!
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Começa a data-base 2011

Atenção para a primeira rodada
de assembleias, de 14 a 23 de março

De 14 a 23 de março, vai
acontecer a primeira rodada de
assembleias da data-base 2011 nas
unidades, de acordo com indicativo
aprovado no Fórum das Seis, que en-
globa os sindicatos e entidades estu-
dantis da Unesp, USP, Unicamp e
Centro Paula Souza.

O objetivo é dar o pontapé ini-
cial na campanha salarial deste ano e
discutir as reivindicações a serem apre-
sentadas aos reitores. Em breve, circu-
lará nova edição do Jornal do Fórum,
contendo uma pré-pauta de reivindica-
ções para subsidiar os debates. Nestas
assembleias, vamos discutir também a
questão da equiparação com a USP/
Unicamp (leia mais nas páginas 2 e
3). Ao lado confira as demais datas no
calendário da data-base 2011:

14 a 23 de março
Primeira rodada de assembleias nas unidades,

para discussão da Pauta Unificada 2011.

25 de março
Sexta-feira, 9h, na Adusp: Reunião do Fórum, para

avaliar os indicativos vindos das assembleias.

28/3 a 6 de abril
Segunda rodada de assembleias.

8 de abril
Sexta, 9h, na Adusp: Nova reunião do Fórum

(para fechar a Pauta Unificada 2011).

Até 15 de abril
Entrega da Pauta ao Conselho de Reitores das

Universidades Estaduais Paulistas (Cruesp).

ICMS vai muito bem... obrigado!
Conforme o Sintunesp

e o Fórum das Seis denuncia-
ram seguidamente em 2010, os
reitores fizeram caixa com nos-
sos salários. O Cruesp apresen-
tou previsões rebaixadas para
a arrecadação do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias
(ICMS), “negociou” com base
neles e, no final do ano, quando
não era mais possível tapar o sol
com a peneira, ficou mudo.

No início do ano, a
“previsão” dos reitores era que
o ICMS, que serve de base para
o repasse de verbas às universi-
dades, ficaria em R$ 59 bilhões
em 2010.

Quando concederam o
reajuste de 6,57% em maio, eles
usaram como “previsão” de ar-
recadação o valor de R$ 61,2 bi-
lhões. Em agosto, já admitiam
que a arrecadação ficaria em R$
63 bilhões.

Durante todos estes me-

A arrecadação fechou
2010 R$ 5,6 bilhões acima

do valor estimado pelo
Cruesp para dar o
reajuste em maio

ses, o Fórum das Seis insistia,
comprovando com números e
estudos, que esse valor seria
bem maior. Pois bem, fechado
o ano, a arrecadação oficial do
ICMS em 2010 ficou em R$
66,8 bi. Ou seja, R$ 5,6 bilhões
acima do valor usado como base
para a concessão do índice em
maio/2010 (6,57%).

Apesar da insistência
do Fórum das Seis em negoci-
ar no segundo semestre, o
Cruesp optou pelo silêncio. Na-
turalmente, o excedente de cai-
xa seria usado para outros fins.

Os números mostram
que era perfeitamente possível ao

Cruesp conceder um reajus-
te superior na data-base do
ano passado, minimizando
as perdas acumuladas. A
ofensiva dos reitores, im-
pondo a quebra de isonomia
entre as categorias, mesmo
diante de um cenário eco-
nômico favorável, foi parte

de um projeto político de
privatização e destruição da uni-
versidade pública, que passa pelo
enfraquecimento da organização
conjunta dos trabalhadores.

Os servidores foram à
greve, mas não conseguiram re-
verter a situação. Na Unesp, a
mobilização culminou com a
apresentação, por parte da reito-
ria, de um projeto de equipara-
ção com a USP e a Unicamp (veja
matéria nas págs. 2 e 3).

A luta vai recomeçar!
Queremos salários e condições
de trabalho dignos! E conquis-
ta... só vem com luta!

Na última reunião do Conselho Universitário (CO),
em 24/2, o Sintunesp voltou a cobrar da reitoria resposta aos
itens ainda em aberto da Pauta Específica 2010 dos servidores.
O pró-reitor de Administração, professor Ricardo Rached, com-
prometeu-se a agendar uma reunião com o Sindicato em breve,
para discutir alguns dos pontos pendentes, entre eles:

Gratificação para as secretárias de Conselhos de Curso
Embora executem exatamente as mesmas funções que as

secretárias de Departamento, as secretárias dos Conselhos de Curso
dos campi experimentais não recebem a mesma gratificação.

ADP e licença-gestante
Em 2009, por intervenção do Sindicato, a Universidade

corrigiu a injustiça que havia sido cometida contra as servidoras
que gozaram da licença-gestante e que, por isso, haviam sido
prejudicadas na Avaliação de Desempenho daquele ano. Para
surpresa da entidade, o problema voltou a acontecer em 2010.

Jornada de seis horas para os assistentes sociais
O Sintunesp quer que a Unesp cumpra a Lei 12.317, de

26/8/2010, que estabelece redução da jornada de seis horas
para a categoria, sem diminuição dos salários. Trata-se de uma
conquista dos assistentes sociais e que precisa ser respeitada.

Precatórios
Os representantes dos servidores também cobraram da

reitoria, durante a reunião do CO de 24/2, uma posição sobre a
continuidade do pagamento dos precatórios. A assessoria jurídi-
ca da Unesp informou que aguarda decisão da justiça para que a
Universidade continue efetuando os pagamentos como vinha
sendo feito anteriormente. A decisão pode sair em 15 ou 20 dias.

Segundo o pró-reitor de Administração, professor
Ricardo Rached, a Unesp reservou o valor total dos precatórios
(em torno de R$ 30 milhões) e pretendia liquidar os acertos
ainda em 2010, mas somente não o fez porque entrou em vigor
uma nova lei sobre o assunto (a Emenda Constitucional nº 62,
que alterou as regras de pagamento dos precatórios).

Vale transporte e auxílio creche
O Sintunesp também quer resposta a outros pontos

da Pauta Específica, como é o caso do vale transporte (a reivin-
dicação é de pagamento para todos, sem teto) e do auxílio cre-
che (reajuste do valor para R$ 350,00 e pagamento a todos os
que fizerem jus, sem teto). Na reunião entre Sindicato e reitoria,
no dia 30/11/2011, o então reitor Herman Voorwald havia se com-
prometido a solicitar um estudo à Assessoria de Planejamento e
Orçamento (APLO) sobre estes pontos e dar um retorno em breve.
Até o momento, nada aconteceu.

Pauta específica 2010
ainda está em aberto
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Autarquização pode surrupiar direitos dos
servidores do HC de Botucatu

Universidade

O processo de “autarquização” do
Hospital das Clínicas de Botucatu, conduzido
pelo governo do estado e pela direção da
Universidade sem o envolvimento democrático
dos trabalhadores e da comunidade, já começa
a mostrar sua verdadeira face.

Os argumentos utilizados pelos
defensores da mudança  – que coloca o HC
sob tutela da Secretaria da Saúde – aos poucos
começam a se desmanchar.

Na última reunião do Conselho
Universitário (CO), em 24/2, o conselheiro
Luiz Carlos de Freitas Melo e os
representantes do Sintunesp questionaram
sobre as regras para a eleição da nova
direção da Faculdade de Medicina de
Botucatu (FMB), prevista para este ano.

A Congregação da FMB está
discutindo a possibilidade de impedir que os
funcionários do HC possam participar da
consulta, devido ao fato de que não seriam
mais vinculados à Universidade após a
autarquização, e sim “emprestados pela
Secretaria da Saúde à autarquia”. A vice-
diretora da FMB, professora Silvana Artioli
Schellini, presente na reunião, disse que
esta questão ainda está em discussão e que
ela, individualmente, é favorável a que
todos continuem tendo o direito democrático
de participar.

Os representantes também
perguntaram se eram reais os boatos de que
está em estudos a terceirização do Laboratório
Clínico. Ela disse que não.

Recentemente, os servidores
distribuíram uma carta à comunidade.
Confira ao lado:

Ainda não esfriou a discussão e a
aprovação do Plano de Desenvolvimento
Institucional (PDI) da Unesp, que terá
duração de 10 anos e traz vários pontos
que afetam a nós, trabalhadores da Uni-
versidade, de forma contundente. Um de-
les é o processo de democratização da
Universidade, que teve como grande po-
lêmica a proposta de paridade (pesos
iguais para todos os segmentos) durante
as consultas para a eleição de diretores,
reitor etc.

Ainda não esfriou, mas... no cam-
pus de Botucatu, a discussão entra na or-
dem do dia de forma totalmente atravessa-
da. Na contramão da história.

Ocorre o seguinte:
Enquanto no PDI discute-se a

necessidade de democratização, a dire-
ção do Hospital das Clínicas (HC) e da
Faculdade de Medicina de Botucatu
(FMB) quer nos passar o “rolo compres-
sor”, retirando do servidor o direito de
participar das consultas, podendo votar
ou ser votado.

É importante lembrar que se trata
apenas de uma consulta, na qual o pro-
cesso já é bastante excludente, pois o
voto do docente vale 70%, enquanto o
voto do servidor vale 15% e do discente
igualmente 15%.

Na ultima reunião da Congregação
da FMB, no dia 04/02/2011, fomos surpre-
endidos pela apresentação de regras que
norteiam a consulta para Diretor da Fa-
culdade de Medicina. Para nossa surpre-
sa, os servidores técnico-administrativos
que poderão votar serão apenas os lota-
dos na FMB. Quando pedimos explicações
para tal exclusão dos servidores do HC, a
resposta foi:
- “Está na Lei da autarquização, Por esta
lei, o servidor do HC foi emprestado para
prestar serviços na autarquia.”

E como é que nós ficamos????
Contratualmente, somos Unesp! Nosso
plano de carreira é o da Unesp! Nossos
salário é o da Unesp!

Uma caixinha de maldades!

Mas, se decidiram com uma cane-
tada que estamos prestando serviço para
a autarquia, deixamos de ter poder de es-
colha? Alguém nos perguntou se queremos
ou não trabalhar vinculados à Secretaria
de Saúde (autarquia ou anarquia??)?

Devemos ficar atentos. Vêm mais
coisas por aí!!

Pensávamos não ser mais preciso
dizer que a terceirização é sinônimo de
maldades. Que é coisa de quem busca re-
sultado à custa de sacrifícios  de terceiros,
neste caso os trabalhadores que prestam
serviços às instituições públicas. Isso já
vem ocorrendo em nosso HC, como é o
caso da lavanderia, vigilância, manuten-
ção etc...

Agora, pasmem os senhores: isso
já virou uma caixinha de maldades. Para
nossa surpresa, embora ainda surja como
comentário, fala-se em terceirizar o nosso
Laboratório Clínico... e sabe-se lá o que
vem depois!!

Para as entidades representativas
e de lutas e para aqueles que defendem a
instituição pública, essa política que hoje
adotam nos serviços públicos chama-se
sucateamento. Em respeito àqueles servi-
dores que prestaram e ainda prestam rele-
vantes serviços ao nosso Laboratório Clí-
nico e à nossa população, não podemos
nos calar. Devemos nos mobilizar e ficar
atentos!!!

- NÃO À TERCEIRIZAÇÃO!

- NÃO À EXCLUSÃO DE
SEGMENTOS!

- PELA AMPLIAÇÃO DA
DEMOCRATIZAÇÃO NA

UNIVERSIDADE. NÃO AO
RETROCESSO!

- SOMOS PARTE DA HISTÓRIA E DA
VIDA DA UNESP! NÃO ACEITAMOS

SER DISCRIMINADOS!

"

"
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Informes do Ju
rídico

Setembro 2010 Outubro 2010

Balancetes

O juiz da Primeira Vara da
Fazenda Pública de Bauru, Cláudio
Augusto Saad Abujamra, julgou pro-
cedente ação ajuizada pela assessoria
jurídica do Sintunesp e concedeu o
direito ao benefício da promoção a
uma servidora aposentada. A senten-
ça também prevê o direito o paga-
mento dos valores retroativos a ja-
neiro de 2004.

A servidora aposentou-se no
inicio do ano de 2007 e, de acordo
com as explicações da Unesp, só os
servidores ativos em 19 de outubro de
2007, data em a Universidade efetivou
o benefício, fariam jus à promoção.

Acatando a fundamentação
jurídica da assessoria jurídica do
Sintunesp, o juiz entendeu que a
servidora preencheu os requisitos
exigidos para a promoção quando

Decisão judicial concede promoção com pagamento de
valores retroativos a servidora aposentada

Visitas
às unidades

A Coordenadoria Jurídi-
ca do Sintunesp informa
a intenção de promover
reuniões em todos os
campi neste ano. Com a
presença de diretores
sindicais e advogados, o
objetivo é esclarecer dú-
vidas dos servidores so-
bre ações jurídicas e po-
líticas e funcionamento
do Sindicato. Especial
atenção será dada aos
servidores novos, mui-
tos dos quais ainda des-
conhecem os seus direi-
tos, inclusive o de se as-
sociar livremente ao Sin-
dicato.

ainda estava na ativa. Para o
juiz, também é direito da
servidora que a vantagem
pecuniária decorrente da
promoção lhe seja paga
desde o primeiro dia de
janeiro de 2004, com os de-
vidos reflexos em todas as verbas e
vantagens salariais. Da mesma forma,
o magistrado afastou o argumento da
Universidade para não pagamento dos
valores retroativos em razão da ausên-
cia de dotação orçamentária:

“É digno de nota que os moti-
vos que ensejaram a suspensão tempo-
rária da Portaria nº 161/2003 (por
meio da Portaria Unesp nº 281/2005)
devem ser debitados à própria inefici-
ência da requerida. Foi ela, com efei-
to, que deixou de prever “limite orça-

mentário” para concessão do
benefício. Foi igualmente
ela que permitiu que o siste-
ma de “Acompanhamento
de Desenvolvimento Pro-
fissional – ADP” apre-

sentasse distorções. Quan-
to à questão da ausência de

“inclusão orçamentária”, deve-se des-
tacar que a promoção é direito assegu-
rado aos servidores da Unesp, nos ter-
mos do art. 7º da Resolução Unesp nº
37/98. Assim, admitir o argumento da
requerida seria o mesmo que tolerar
que a Administração não pagasse os
vencimentos de seus servidores, sob
alegação de que não realizou a previ-
são orçamentária para tanto. Por fim,
pouco importa que a reitoria somente
tenha definido tardiamente a denomi-

nada “Meta Avaliação” referente aos
exercícios de 2003 e 2004, pois o que
releva é que a análise do desempenho
se referiu aos períodos de 2001 a 2003
e de 2002 a 2004, de modo que,
logicamente, os efeitos da promoção
devem produzir efeitos a partir de en-
tão, ou, mais propriamente, a partir de
1º de janeiro de 2004 ou 2005, confor-
me previsão do art. 7º da Portaria nº
161/2003”

“A decisão abre precedente
para que os servidores que se aposen-
taram antes de 19 de outubro de 2007,
mas que estavam na ativa nos anos de
2000, 2001, 2002, 2003 e 2004, e pre-
encheram os requisitos à promoção,
busquem no judiciário a satisfação do
direito”, destaca o advogado José
Francisco Martins, do Sintunesp.
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Novembro 2010 Dezembro 2010

Balancetes

Nos primeiros dias de 2011,
a reitoria da USP praticou uma violên-
cia contra quase três centenas de ser-
vidores, que desempenhavam as mais
diversas atividades técnicas e/ou admi-
nistrativas em diferentes unidades da
universidade.

No dia 5/1, na “calada da noi-
te”, a administração da USP anunciou a
demissão de quase 300 servidores apo-
sentados da Universidade. Eles toma-
ram conhecimento da medida nos mo-
dos mais vexatórios, por exemplo, ao
consultarem o sistema virtual Marte de
recursos humanos e ao serem infor-
mados que havia sido agendado exame
médico demissional! Os servidores
atingidos, muitos deles em atividade na
USP há décadas, não foram informa-
dos sobre a motivação da reitoria.

Em manifesto distribuído à

Demissão de servidores aposentados é mais uma
violência da reitoria da USP

Universidades

comunidade, o Fórum das
Seis  – que engloba as enti-
dades sindicais e estudantis
das três universidades e do
Centro Paula Souza – res-
salta que a situação destes
servidores não tinha nada
de ilegal. Em 2007, com
base em parecer favorável
da Consultoria Jurídica da
USP, o Departamento de
RH da Universidade havia
emitido um ofício (DRH/
CIRC/ 034/2007), infor-
mando que “o desligamento dos qua-
dros funcionais da Universidade de
São Paulo passa a depender da mani-
festação de vontade do servidor cele-
tista que, ao se aposentar voluntaria-
mente pelo INSS, conforme minutas

anexas do Termo de Manifestação,
poderá optar ou não em prosseguir na
relação de emprego”.

“Fundamentados nesse ampa-
ro legal, muitos dos funcionários fize-
ram seus pedidos de aposentadoria”,

lembra o documento do
Fórum.
O texto do Fórum

ainda diz: “Os diretores
de unidades e outros
chefes de administra-
ção não podem servir

simplesmente de correia de transmis-
são para tal arbitrariedade administrati-
va que, além dos dramas humanos que
provocou, gerou a perda de quadros
técnicos e administrativos para o traba-
lho de pesquisa e ensino atual e que
são de vital importância na transmissão
de conhecimentos para novos quadros

admitidos.”

Mobilização
O Fórum das Seis

solicitou audiência ao reitor
da USP, João Grandino Ro-
das, para discutir a revogação
das demissões.

O Comando de Mo-
bilização contra as Demissões
na USP – formado pelo Sin-
tusp, Adusp e DCE da USP –
organizou um calendário de
mobilização e convida servi-
dores, docentes e estudantes
das demais universidades a
participarem. A próxima ati-
vidade está marcada para 24/
3: uma audiência pública na
Assembleia Legislativa (audi-
tório Franco Montoro), às
14 horas, acompanhada de
paralisação dos funcionários
da USP.

Servidores da
USP
protestam
contra as
demissões
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Conjuntura

O mínimo deles e o nosso
Hipocrisia marca a “polêmica” em torno do

valor do salário mínimo no Congresso

seu capítulo II (Direitos Sociais), artigo 6, o
direito de todo trabalhador a um salário míni-
mo. A cláusula IV define o valor do salário
como “capaz de atender a suas necessidades
vitais básicas e às de sua família com moradia,
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário,
higiene, transporte e previdência social”.

Certamente, R$ 545,00 não cobrem
estes gastos!

Manter o salário mínimo baixo  – seja
nos níveis dos governos tucanos ou nos atuais
dos governos petistas – responde à pressão
dos empresários, que querem manter sua alta
lucratividade a partir da mão-de-obra barata.

Se o mesmo índice conferido aos
parlamentares (61,83%) fosse aplicado ao
mínimo, o novo valor iria a R$ 826,00. Se-
gundo o Departamento Intersindical de Es-
tatísticas e Estudos Socioeconômicos (Die-
ese), que calcula qual deveria ser o valor do
salário mínimo para a sobrevivência digna
de um trabalhador, de acordo com o previs-
to na Constituição Federal em vigor, atual-
mente nenhum trabalhador poderia ganhar
menos do que R$ 2.222,99.

* Nos meses de janeiro e fevereiro/2011, vigorou o valor provisório de R$ 540,00.
** Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos

Ano Salário mínimo Valor em dólares Salário calculado pelo Dieese**

1994 R$ 64,79 U$ 70,96 R$ 617,93

1998 R$ 120,00 U$ 108,89 R$ 821,72

2002 R$ 180,00 U$ 73,71 R$ 1.085,41

Jan e fev/2011* R$ 540,00 U$ 313,22 R$ 2.222,99

Após ocupar um grande es-
paço no noticiário, finalmente o
novo valor do salário mínimo foi
votado no Senado Federal, no dia
23/2, ficando em R$ 545,00. A
maioria dos senadores ignorou as
emendas apresentadas pela “opo-
sição”, que variaram entre
R$ 560,00 (proposta do DEM) e
R$ 600,00 (proposta do PSDB),
e votou em peso no valor defen-
dido pelo governo da presidente
Dilma Rousseff.

Mas, será que a “oposi-
ção” queria realmente melhorar o
salário mínimo?

Um passeio pela história
recente do país prova que não. Nos
oito anos de governo FHC, de 1994 a
2002, o salário mínimo bateu seguidos
recordes negativos. O quadro mostra que a
política tucana nos oito anos de FHC não
teve qualquer preocupação em valorizar o
salário mínimo. Se o governo petista tenta
mantê-lo em patamares abaixo do necessá-
rio para a sobrevivência digna de um traba-
lhador e de sua família, certamente não são
os deputados do PSDB, DEM e cia. que
pensam diferente.

A novela da aprovação no Senado não
passou de uma farsa. A situação e a “nova’
oposição não tinham qualquer interesse em
debater as necessidades da população.
Em dezembro passado, eles votaram em bloco
no aumento de 61,83% para os parlamentares.
Com isso, o salário deles passou de R$
16.500,00 para R$ 26.700,00 a partir de feve-
reiro/2011, o que corresponde ao teto do funci-
onalismo, equivalente ao que recebe um minis-
tro do Supremo Tribunal Federal (STF).

O que prevê a lei
O salário mínimo foi instituído no Brasil

durante o governo de Getúlio Vargas, em 1940.
A Constituição Federal de 1988 estabelece, em

Luta contra o aumento das passagens

Sintunesp repudia ação
truculenta da polícia de

Kassab & Alckmin
em São Paulo

Andar de ônibus na capital paulista está entre os
maiores gastos que corroem o bolso do trabalhador. Des-
de janeiro, uma passagem passou de R$ 2,70 para R$
3,00, o que corresponde a 11% de aumento, quase o
dobro da inflação registrada em 2010. Quem utiliza o
ônibus duas vezes por dia, numa média de 20 vezes ao
mês, gastará nada menos do que R$ 120,00.

Essa situação desencadeou um grande movimen-
to de luta em São Paulo, que culminou na criação do
“Comitê contra o aumento da passagem”, integrado por
entidades estudantis, movimentos sociais e políticos.

As manifestações começaram em novembro pas-
sado, quando o prefeito Gilberto Kassab anunciou a in-
tenção de promover o reajuste. Em janeiro, a adesão aos
atos foi crescendo e chegou a cerca de quatro mil pes-
soas no dia 20. Na mesma proporção, a repressão poli-
cial também aumentou de tamanho, culminando com
cenas de selvageria no ato realizado em 17/2. Armados
de cassetetes, bombas de gás lacrimogêneo, spray de
pimenta e balas de borracha, os policiais partiram para
cima dos manifestantes, em sua maioria estudantes. Vi-
nícius Figueira, assistente social e servidor público mu-
nicipal, mestrando em Serviço Social da PUC/SP e mili-
tante do PCB, um dos agredidos, teve o nariz quebrado e
ficou hospitalizado por quatro dias. A barbárie foi tão
grande, que sequer vereadores de oposição foram pou-
pados pelos policiais.

No dia 25/2, o comitê promoveu novo ato em
frente ao Teatro Municipal de São Paulo.

Solidário com a luta do Comitê, o Sintunesp di-
vulgou moção de repúdio à violência policial, enviando-a
às entidades organizadoras das manifestações e ao go-
verno do estado.

Um dos atos contra o aumento das passagens em
São Paulo, realizado em 20/1/2011, com mais de

quatro mil pessoas
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